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OBJETO: AQUISIÇÃO DE TENDA DA CULTURA INFANTIL COMPOSTA DE MATERIAL 
MULTIDISCIPLINAR PARA ATENDER PROJETO PEDAGÓGICOS ATINGINDO OS ALUNOS 
COM ANOS INICIAS E FINAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO PRESENTE 
TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE DO ANEXO I DESTE EDITAL. 
 

FONTE: LOA 2024 

PROGRAMA DE TRABALHO: LOA-2024 
ELEMENTO DE DESPESA: LOA/2024 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO ATÉ: 05/06/2024 – 18:00h 
RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO ATÉ: 05/06/2024 – 18:00h 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 11/06/2024 – 08:59h 
ABERTURA DA SEÇÃO PÚBLICA: às 09:00h do dia 11/06/2024 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e 

durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – 

DF. 

 

 
ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no 

endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL  
 

A Prefeitura Municipal de Curuçá e este agente de contratação, designado 
pela Portaria n.º 002/2024-GP, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma 
da Lei n.º 14.133/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006, do Decreto Municipal n. 
128-A de 14 de dezembro de 2023 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste 
certame, farão realizar licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, mediante 
as condições estabelecidas neste Edital.  
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA: 11 de Junho de 2024 
HORÁRIO: 09:00h (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br  

SEÇÃO I – DO OBJETO 

1. A presente licitação tem como objeto, Aquisição de tenda da cultura infantil 
composta de material multidisciplinar para atender projeto pedagógicos atingindo os 
alunos com anos inicias e finais, conforme especificações contidas no presente termo 
de referência constante do anexo I deste edital. 

1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
descritas na plataforma portal de compras públicas e as especificações 
constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

SEÇÃO II – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2. A despesa anual com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 
233.827,76 ( duzentos e trinta e três mil e oitocentos e vinte e sete reais e setenta e seis 
centavos), conforme o orçamento anexo. 

     Exercício Financeiro: 2024 

Órgão: 05 – Fundo  de Educação Basica-FUNDEB 

Unidade Orçamentária: 0501 – Fundo  de Educação Basica 

Projeto Atividade: 12.365.0404.2.094- Desenvolvimento e gestão de educação Infantil 

com Creche Apoio 

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de consumo  

Subelemento: 3.3.90.30.51 – Material Didático 

  

SEÇÃO III – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.3. Poderão participar deste Pregão a empresa que atender a todas as exigências 
deste Edital e seus Anexos, observadas as subcondições abaixo, previamente 
credenciadas no Sistema eletrônico provido pelo Portal   Compras Públicas, por 
meio do sítio https://www.portaldecompraspublicas.com.br Para itens de 
AMPLA CONCORRÊNCIA, quaisquer interessadas que se enquadrem nas 
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disposições estabelecidas nesta condição; 

3.4. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 
Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto 
ao provedor do sistema eletrônico (COMPRAS PUBLICAS), onde também 
deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a PMC 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

3.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 

3.7. O credenciamento junto Compras Públicas implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

O Pregão será conduzido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ, com apoio 
técnico e operacional do Compras Públicas, que atuará como provedor do 
sistema eletrônico para esta licitação. 

3.9. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

3.10. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
 

3.10.1. Não poderão participar deste Pregão: 

3.10.1.1. empresário que se encontre, na data de abertura deste Pregão, 
impossibilitado de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

3.10.2. O impedimento de que trata esta Subcondição será também 
aplicado à licitante que atue em substituição a outro 
empresário, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante. 
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3.11. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Município de Curuçá ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.12. empresários controladores, controlados ou coligados, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.13. empresário que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 
condenado judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.14. sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

3.15. empresário cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com 
o objeto deste Pregão; 

3.16. empresário que se encontre em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou 
incorporação. 

SEÇÃO IV – DA PROPOSTA 

4. A licitante deverá encaminhar proposta concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos 
de habilitação. 

5. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

5.3. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório, bem como não está impedido de participar da licitação; 

5.4. Inexiste impedimento à habilitação e que comunicará a superveniência de 
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade contratante 

5.5. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.6. Manifesta ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

5.7. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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5.8. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.9. Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

6. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da 
LC nº 123/2006 e que o valor total de contratos celebrados com a Administração Pública 
não extrapola o limite para enquadramento como empresa de pequeno porte, para 
fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 

8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

8.3. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

8.4. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 

9. As propostas terão validade de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

9.3. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, 
ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

SEÇÃO V – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

10. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Agente de 
Contratação, ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br  

11. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as 
licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 
sistema eletrônico. 

12. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

SEÇÃO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

13. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do 
horário e valor consignados no registro de cada lance. 

14.  A licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ela 
ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de 
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valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

15. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo 
de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

16. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

17.  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios 
de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

18. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração. 

19. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, 
justificadamente, proposta ou lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 

20. Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de 
lances, e o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

21. No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos 
participantes no sítio https://www.portaldecompraspublicas.com.br . 

22. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto.  

22.3. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado 

nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.. 

22.4. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, R$ 0,05 (cinco 
centavos) tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance 
que cobrir a melhor oferta. 

23. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

SEÇÃO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

24. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:  
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24.3. a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do 
primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e 
observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o 
objeto deste Pregão;  

24.4. não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte 
mais bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, 
de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

24.5. a convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) 
minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006; 

24.6. na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o 
procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 

SEÇÃO VIII - DA NEGOCIAÇÃO 

25.  Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 
máximo, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 

25.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

SEÇÃO IX - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

26. A licitante melhor classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada 
ao último lance, devidamente preenchida, em arquivo único, no prazo de 2 (duas) horas, 
contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação, por meio da opção no 
sistema Compras Públicas. 

27. O Agente de Contratação examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da 
proposta com as especificações técnicas do objeto. 

27.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao 
quadro de pessoal do Município de Curuçá ou ainda, de pessoas físicas ou jurídicas 
estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

27.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

27.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade de remuneração. 
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27.6. Não serão aceitas propostas com valores superiores aos estimados ou com preços 
manifestamente inexequíveis.  

27.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, 
com base no Art. 34 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

27.8. A inexequibilidade, na hipótese que trata o caput, só será considerada após 
diligências do pregoeiro, que comprove: 

27.9.            que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

27.10.             inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta; 

28.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

29. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

30. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada neste Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste 
instrumento convocatório. 

31. Encaminhar a proposta, declarações, juntamente com os documentos de 
habilitação, em papel timbrado com descrição do objeto ofertado e preço, em papel 
timbrado assinado, deverá conter número de processo, nome do município licitante, 
conter marca (quando for o caso aplicável para aquisição de bens de consumo e 
equipamentos permanentes), deverá conter prazo de entrega, prazo de validade da 
proposta, dados bancários, inclusos os custos. Não apresentação pena de 
desclassificação. 

32. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de 
habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que atenda a este 
Edital.    

SEÇÃO X – DA HABILITAÇÃO 

33. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 
cuja proposta tenha sido aceita na fase de julgamento. 

34. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal Compras 
Públicas. 

35. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados, concomitantemente 
com a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 



DEPARTAMENTO DE LICTAÇÕES 

  

 

horário marcados para a abertura da sessão pública. 
35.3. Realizada a habilitação parcial no Cadastro no portal Compras Públicas será 

verificado eventual descumprimento das vedações elencadas na Condição 4 da 
Seção III – Da Participação na Licitação, mediante consulta ao: 

35.4. Compras Públicas, a fim de verificar a composição societária das empresas e 
certificar eventual participação indireta que ofenda ao art. 63º, III, da Lei nº 
14.133-2021; 

35.5.  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

35.6. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 
eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br/ceis. 

36. As consultas previstas na Condição anterior realizar-se-ão em nome da 
sociedade empresária licitante e   também de eventual matriz ou filial e de seu 
sócio majoritário. 

36.3. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação 
no certame, e as licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial 
no Cadastro do portal Compras Públicas, deverão apresentar documentos, 
conforme o decreto nº 128-A/2023, Art. 49, 50, 51 e 52, que supram tais exigências 
a habilitação das licitantes e será realizada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

36.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA  ( ART.66 DA Lei 14.133/2021) 

36.4.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

36.4.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

36.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede acompanhado 

de documento (RG e CPF) comprobatório de seus administradores; 

36.4.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante 
sucursal, filial ou agência; 

36.4.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

36.4.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País; 

36.4.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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ou da consolidação respectiva; 
36.4.8. No caso de cooperativa: ata da fundação e estatuto social em vigor, com ata da 

assembleia que aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no registro civil das pessoas jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764 de 1971. 
 

36.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA ( art.68. da lei 14.133/2021) 

36.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas-CNPJ; 

36.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual e Municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

36.5.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, 

do domicílio ou sede da licitante;  

36.5.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

36.5.5. Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

36.5.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e (Inciso incluído 
pela Lei 12.440 de 2011) . 

36.6. QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA( art.69da lei 14.133/2021) 

36.6.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual. 

 

36.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.( art.69 lei 

14.133/2021,inciso I) 

36.6.2.1. Os documentos referidos no subitem 36.6.2, limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos;( . §6ª do Art..69.) 

36.6.2.2. Conforme preceitua o § 1º do Art. 65 da Lei n 14.133/2021, as 

empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os 

http://www.tst.gov.br/
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demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

36.6.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social. 

36.6.4. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
iguais ou superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo 
Não Circulante SG = Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante. 

36.6.5. As empresas, que apresentarem resultado inferior a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação ou do item pertinente. 

36.6.6. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados: 

34.6.7.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por 

fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial; 

34.6.7.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do 

livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, 

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

 
34.6.7.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006: 

a) Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou 

autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em 

outro órgão equivalente; ou 

 
b) Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis 

devidamente registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante; 

 
c) Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de 

Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante; 

 
d) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar 

assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 
e) Notas explicativas, compreendendo o resumo das políticas contábeis 

significativas, e outras informações explanatórias, conforme Modelo 
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Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituída pela 

resolução CFC nº 1.418, de 05 de dezembro de 2012; 

 
34.6.7.4. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via 

Escrituração Contábil Digital – ECD, desde que comprovada a 

transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio da apresentação 

do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 

Escrituração Digital - SPED). 

 

36.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA(ART.67 DA LEI 14.133/2021) 

36.7.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e serviços em 

características e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

36.7.2. Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes. 

36.8. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

36.9. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação e veracidade; 

36.10.  Declaração de que cumprem exigências de reserva de cargo para pessoas com 

deficiência e para reabilitado da previdência social, prevista em lei e em outras 

normas específica Art. 63 Preciso IV, da lei federal nº 14.133 de 01 de abril de 

2021. 

36.11.  Declaração, sob as penas da lei, que ateste o comprimento do disposto no 

inciso XXXIII do Art. 7º, da Constituição Federal e Art. 68, inciso VI, da lei Federal 

nº 14.133, de 01 de abril de 2021; 

36.12.  Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integridade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigente da data e entrega das propostas. Art.63, §1º, da lei Federal nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021. 

37. Os documentos remetidos por meio do sistema Compras Públicas poderão ser 
solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser 
estabelecido pelo Agente de Contratação. 

35.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, 
deverão ser encaminhados ao Setor de Licitação, da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ localizado à na Praça 
Coronel Horácio nº 70 - Curuçá/PA. 
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35.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar 
em nome da licitante, com indicação do número de 
inscrição no CNPJ. 

38. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

38.3. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação 
do resultado da fase de habilitação. 

38.4. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da 
administração pública, quando requerida pela licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 

39. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, e facultará ao Agente de Contratação convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

40. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora. 

41. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

41.3. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; 

41.4. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

42. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

SEÇÃO XI – DA AMOSTRA 
43. Não será cobrado AMOSTRA  do item do objeto do certame; 

 

SEÇÃO XII – DO RECURSO 

44. Qualquer licitante poderá, durante o prazo de 10 minutos, de forma imediata, 
após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

45. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 
próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de lavratura da 
ata do pregão. 

46. Os demais licitantes ficarão intimados para se desejarem, apresentar suas 
contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de divulgação da interposição 
do recurso. 
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47. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

48. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 
possam ser aproveitados. 

SEÇÃO XII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

49. A adjudicação e homologação deste Pregão competem ao Secretário Municipal 
de Educação de Curuçá/PA.  

SEÇÃO XIII – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  

50. Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será 
convocada para retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

50.3. Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do 
objeto, liquidação, pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, 
alteração e rescisão contratual constam do termo de referência em anexo a 
este Edital. 

51. O prazo para retirar a nota de empenho, poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Município de Curuçá/PA. 

52. Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio se a licitante 
vencedora mantém as condições de habilitação. 

53. Quando a licitante convocada não retirar a nota de empenho, no prazo e nas 
condições estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para retirar a nota de 
empenho, após negociações e verificação da adequação da proposta e das condições de 
habilitação, obedecida a ordem de classificação, conforme procedimento descrito no 
art. 90, § 2º e 4º, da Lei n.º 14.133/2022. 

54. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da publicação 
no PNCP, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021. 

55. Se justifica o enquadramento de fornecimento contínuo de produto(s), 
considerando que a vigência plurianual será mais vantajosa para a Administração 
Municipal 

56. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

56.3.1. O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado na 
forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021. 

56.3.2. Será estabelecido no contrato administrativo o detalhamento 
das regras que serão aplicadas em relação à 
prorrogação da vigência. 

 

SEÇÃO XIV - DO PAGAMENTO 

57. O pagamento será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária em 
conta corrente em nome da contratada e/ou na tesouraria municipal, mediante a 
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apresentação de fatura discriminativa, de acordo com os itens, quantidades e 
preços previstos na proposta de preços vencedora, devidamente certificada e 
atestada. 

58. O pagamento será efetuado em até 30 dias corridos, contados a partir do efetivo 
recebimento dos produtos, mediante apresentação da nota fiscal/fatura pela 
contratada, devidamente atestada e liquidada pela contratante. O documento 
fiscal deverá constar em anexo o(s) termo(s) de recebimento dos gêneros 
perecíveis e não perecíveis. 

59. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

60. Nenhum pagamento será efetuado caso o faturamento apresente alguma 
incorreção ou divergência de valores, e será devolvido para as devidas correções 
e/ou ajustes e o prazo para pagamento será contado a partir da data de 
reapresentação do documento fiscal. 

61. Só serão efetuados os pagamentos referentes aos produtos efetivamente 
entregues. Será exigida, mensalmente, somente dos grupos formais, a 
apresentação de certidão negativa de débito ou regularidade com INSS, FGTS, 
Receita Federal, Procuradoria Geral da União e certidão negativa de débitos 
trabalhistas (CNDT). 

SEÇÃO XV – DAS SANÇÕES 

62. Os licitantes estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei nº 
14.133/2021 e às demais cominações legais, resguardado o direito à ampla defesa. 

SEÇÃO XVI – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

63. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão 
mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

64. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas. 

65. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Agente de Contratação 
até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente para o endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

66. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão 
disponibilizadas no sistema eletrônico para os interessados, no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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SEÇÃO XVII – DISPOSIÇÕES FINAIS 

67. Ao Prefeito do Município de Curuçá compete anular este Pregão por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo 
inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e 
fundamentado.  

68. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em 
papel. 

69. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

SEÇÃO XVIII – DOS ANEXOS 

70. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

70.3. Anexo 1 - Termo de Referência/Descrição do objeto do Termo de 
Referência, ETP; 

70.4. Anexo 2 – Minuta do contrato; 

 

 

Curuçá/PA, 27 de Maio de 2024. 

 

 

___________________________________________ 

Enoque da Luz Baeta 
Secretário Municipal de Educação 

 

 

 

Suzana Bortoli Rodrigues 
(Agente de Contratação) Portaria n°002/2024-GP 
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